
Decisão de Bretas é retaliação e ataque à advocacia, diz Zanin

A decisão do juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro, determinando cumprimento de
mandado de busca e apreensão no escritório e na casa de Cristiano Zanin Martins, é uma tentativa de
intimidação por seu trabalho de desmonte dos abusos da "lava jato", afirmou o advogado em nota nesta
quarta-feira (9/9).

Zanin é alvo de dois dos 50 mandados de busca autorizados por Bretas no âmbito de uma investigação
que apura supostos desvios na Fecomércio do Rio de Janeiro. A investigação tem como base a delação
de Orlando Diniz, ex-presidente da entidade, que já foi preso duas vezes e tenta negociar acordo com o
Ministério Público Federal desde 2018.

"É público e notório que minha atuação na advocacia desmascarou as arbitrariedades praticadas pela
'lava jato', as relações espúrias de seus membros com entidades públicas e privadas e sobretudo com
autoridades estrangeiras. Desmascarou o lawfare e suas táticas", afirmou Zanin, que destacou o caráter
"despropositado e ilegal" de autorizar a invasão de um escritório de advocacia e da casa de um advogado.

Na nota, o advogado narra que o escritório Teixeira Zanin Martins entregou à Fecomércio do Rio de
Janeiro extensa comprovação dos serviços prestados à entidade até 2018, em laudo elaborado por
auditores independentes. Além disso, todos os pagamentos efetuados ao escritório foram processados
internamente e aprovados em assembleia. Assim, a fundamentação da decisão é espúria.

Zanin aponta ainda que Bretas pode ter cometido abuso de autoridade ao autorizar as buscas, uma vez
que ele não teria competência, como juiz federal, para tratar de pagamentos realizados por uma entidade
privada — o caso teria que tramitar na Justiça Estadual, conforme jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

Ele ainda aponta que a decisão "foi efetivada com o mesmo espetáculo impróprio a qualquer decisão
judicial dessa natureza, como venho denunciando ao longo da minha atuação profissional, sobretudo no
âmbito da Operação Lava Jato".

"Ademais, foge de qualquer lógica jurídica a realização de uma busca e apreensão após o recebimento de
uma denúncia — o que mostra a ausência de qualquer materialidade da acusação veiculada naquela
peça", finaliza Zanin.
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